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Ata da Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde de Juiz de Fora-MG realizada em 10 de Outubro 1 
de 2017 (terça-feira) em primeira chamada às 18h30min, em segunda chamada às 18h45min, em terceira e 2 
última chamada às 19h00min na sede do Conselho Municipal de Saúde, sito à Rua Batista de Oliveira, 239 sala 3 
402 - Centro, Juiz Fora. Tendo como pauta os seguintes assuntos: 1) Verificação do Quorum e Abertura da 4 
reunião. 2) Deliberação da matéria: 2.1) - Lei Orçamentária Anual/2018. Propositor/Expositor: Plenário do CMS. 5 
Deliberações CMS 10/10/17: 1) Aprovada Lei Orçamentária para o exercício de 2018. 1.1) Havendo 6 
alterações pelo legislativo, a mesma retornará ao CMS, para conhecimento. Res. 485/17. Com a palavra 7 
Regina Célia (Presidente do CMS): Boa noite a todos. Havendo quorum regimental vamos dar início à reunião. 8 
Com a palavra Luciana Afonso (Departamento de Planejamento e Informações da Saúde/SS): Boa noite a 9 
todos. Antes eu queria fazer algumas justificativas, a nossa Secretária de Saúde hoje não poderá estar presente 10 
por compromissos anteriormente assumidos, hoje o representante do Gabinete da Secretaria será o nosso 11 
Secretário Adjunto, ele já está chegando parece que o trânsito está bem engarrafado, ele está a caminho. Então 12 
a gente vai iniciar a fala de hoje relembrando os passos que a gente deu até chegar aqui, aproximadamente a 13 
partir do dia 20 do mês passado a equipe da Secretaria de Saúde esteve aqui no Conselho em diversas 14 
reuniões, trouxemos para os conselheiros aqui presentes a metodologia dotada na LOA desse ano, que é uma 15 
metodologia um pouco diferente do que a gente tem feito, é bastante alinhada com os nossos demais 16 
instrumentos de planejamento seguindo a mesma linha que a gente adotou no nosso PPA procurando também 17 
encadear com a Programação Anual de Saúde, e aí nós fizemos o total de cinco reuniões por nível de atenção 18 
trazendo uma metodologia um pouco nova e não mais separado por setor, trazendo por nível de atenção e por 19 
bloco de financiamento, todas as sugestões que o Conselho elencou aqui nas reuniões foram acatadas pela 20 
Secretaria incondicionalmente, e hoje a Carmem vai apresentar a minuta da Lei Orçamentária e dessa vez de 21 
uma forma mais resumida principalmente porque o detalhado a gente já fez essa discussão, e daqui a pouco o 22 
Secretário Adjunto deve chegar, muito obrigada. Com a palavra Carmem (Subsecretária de Planejamento do 23 
Orçamento e Finanças da Saúde): Boa noite. Então vamos seguir aqui, a metodologia a Luciana já falou, todas 24 
as despesas elas foram discutidas pontualmente nos cinco dias que a gente se reuniu, então para a gente 25 
conseguir hoje ter uma visualização macro do nosso orçamento a gente vai ter que ser mais rápido e passar no 26 
total das ações, então nas nossas reuniões a gente conversou a ação no PPA, a gente conversou da fonte de 27 
financiamento e a gente conversou sobre o detalhamento de ações, que foram aquelas planilhas que vocês 28 
receberam onde alí a gente conseguia enxergar pontualmente cada despesa, hoje para a gente ter uma 29 
dinâmica mais rápida a gente separou a ação e a fonte se é Estadual ou Federal ou Municipal. Então a primeira 30 
lá nós chamamos de contribuição patronal que é aquela contribuição que o município tem que pagar dos seus 31 
servidores efetivos, R$ 13.028.000 que é a contribuição patronal, ação custeada pelo município de todos os 32 
servidores efetivos da Secretaria de Saúde. A próxima ação é emenda parlamentar, essa emenda parlamentar é 33 
uma emenda e nós falamos muito de emenda aqui Regina, essa emenda parlamentar é emenda de vereadores, 34 
são emendas que os vereadores estão propondo colocar no orçamento destinado a saúde R$ 1.235.000. 35 
Adequação das Unidades de Saúde, nós também discutimos aqui as adequações, nós vamos ter ação de 36 
construção e ação de adequação, adequação são aquelas que vêm do recurso federal para reformar ou ampliar 37 
as Unidades de Saúde R$ 1.495.000. Outra ação que a gente conversou muito é a ação de abastecimento de 38 
insumos e materiais e medicamentos hospitalares, é uma ação que nós colocamos custeada pelos três entes, 39 
União, Estado e Município, o montante maior é a parte do Município de R$ 4.000.000, R$ 1.259.000 do Estado e 40 
R$ 652.000 da União, esse aí a gente fala insumos, a gente até conversou aqui, que são materiais médico-41 
hospitalares, luvas, seringas e etc, que não necessariamente é usada só em hospital e alguém até fez essa 42 
pergunta aqui, são insumos usados nas unidades de urgência, nas unidades de atenção básica e por aí vai, 43 
então nós temos uma ação que foi colocada no PPA e temos essa destinação dessas fontes para essa ação. 44 
Fortalecimento da assistência ambulatorial e hospitalar, então são aquelas ações que são destinadas 45 
exclusivamente de emenda parlamentar para assistência ambulatorial e hospitalar, vocês vão recordar aí quem 46 
veio no dia da regulação que tinha uma série de emendas parlamentares para associações, eu só me lembro de 47 
um rol de entidades que tinha porque aí alguém foi discutir, eu não sei se a Regina estava aqui, alguém discutiu 48 
a APAE, Ricardo Moisés então são recursos provenientes de emendas de deputados estaduais para essas 49 
entidades e uma emenda de deputado federal para APAE, essa de R$ 41.000 eu me recordo bem que é da 50 
APAE, então são prestadores que fazem algum tipo de serviço ambulatorial para nós e que foram contempladas 51 
com emendas parlamentares, então a gente tem uma ação específica disso aí. Gestão de demandas especiais, 52 
que é o mandado judicial custeado uma parte com a União e uma parte com o município. Ações administrativas, 53 
nas ações administrativas nós falamos aqui, nós consolidamos as despesas lá do Centro Administrativo, 54 
consolidamos as despesas do Conselho, consolidamos as despesas da Ouvidoria, recursos federais R$ 55 
7.943.000, recursos do município R$ 6.000.000, essa ação de despesa administrativa não tem recurso do 56 
Estado. Gasto com pessoal e encargo, aqui é só a folha de pagamento da parte administrativa, folha de 57 
pagamento da parte administrativa é toda custeada com o Tesouro Municipal R$ 8.479.000. Construção de 58 
unidades de atenção primária em saúde, então lá atrás a gente falou de adequação e aqui é construção mesmo, 59 
na construção nós temos recursos Federais, do Estado e do Município, recurso Federal é recurso que vem no 60 
bloco PAB que vem para custeio de construção ele é específico, não pode ser reforma, recurso do Estado é 61 
proveniente dos convênios que a gente conversou aqui, que a gente tem três convênios já assinados e um do 62 
Manoel Honório que ainda não ingressou recurso nenhum, e do município que são aqueles valores que o 63 
município coloca ou de contrapartida obrigatória que é o caso da UBS de Manoel Honório ou de 64 
complementação, porque normalmente esses convênios eles custeiam a construção e aquela parte de 65 
preparação de terreno a gente é que tem que alocar que é a terraplanagem. Consultório na rua, que é uma ação 66 
lá da atenção básica, são dois consultórios na rua que a gente está projetando, recurso todo federal. Plano 67 
Diretor da Atenção Primária, também é um recurso lá da atenção básica, então vocês veem que essas ações 68 
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que nós estamos falando é todo de atenção básica, é o recurso que vem separado que é composto do PMAQ e 69 
demais despesas do PAB que a gente está programando nesse projeto do PDAPS, e tem R$ 6.000 do município 70 
que é como se fosse uma contrapartida é uma contribuição do município daquele projeto Ciranda Cidadã. Agente 71 
comunitário de saúde é outra peça também da atenção básica, que é um recurso que a gente recebe da União 72 
específico para pagar o agente, então nós falamos aqui que é R$ 1.014.000 o valor que é repassado do 73 
Ministério, na projeção do quantitativo de agente para 2018 R$ 6.855.000, e o município entra com R$ 5.928.000 74 
que é para complementar a folha do agente, porque a gente sempre fala aqui o recurso que vem para custeio do 75 
agente federal é insuficiente para pagar a folha, porque o agente está no plano de cargos e salários e aí ele tem 76 
triênio, ele tem aqueles valores que são agregados ao salário deles, então o recurso federal ele vem no teto, 77 
mais o município tem que complementar com R$ 5.928.000. Os demais serviços na atenção primária são 78 
aqueles outros serviços que a gente conversou aqui no dia que é o custeio das ações na atenção primária, é o 79 
custeio de um aluguel, é o custeio dos contratos e a atenção primária tem muitos contratos, tem vale-transporte, 80 
tem o contrato da manutenção, então esses demais serviços na atenção primária eu também tenho três fontes 81 
de financiamento, o recurso da União que é o PAB fixo que nós conversamos aqui sobre ele, os recursos do 82 
Estado que são provenientes de resoluções e o Município, incluindo a folha de pagamento porque a atenção 83 
básica não tem só o agente e não tem só o PSF, tem todo outro grupo que necessariamente o município 84 
complementa R$ 43.000.000 de folha de pagamento e as demais despesas. Equipes de saúde bucal na 85 
estratégia da família, a gente sempre coloca a previsão, esse recurso é um recurso para implantar uma equipe e 86 
o custeio de uma equipe, R$ 202.560 esse é só um incentivo que o Ministério dá na expansão das equipes. 87 
Centro de especialidades médicas, que é um valor de uma emenda parlamentar para adequação da Unidade 88 
Norte. Hospital de Urgência e Emergência, esse é o Hospital Regional, como a gente tem um convênio assinado 89 
e nós falamos sobre isso também, nós temos um convênio com o Estado em que a gente colocou uma previsão 90 
de R$ 10.000.000, esse é o saldo remanescente do convênio, se dá para terminar ou não dá é outra história, 91 
esse valor é o valor que a gente tem hoje pactuado com o Estado R$ 10.000.000 para 2018 e R$ 10.000.000 92 
para 2019, como a gente está falando de 2018 eu só vou colocar os R$ 10.000.000 lá para construção do 93 
Hospital Regional. Fortalecimento da assistência ambulatorial e hospitalar, esse é aquele que a gente conversou 94 
no dia da regulação, a regulação trouxe um rol de contratos ambulatoriais e hospitalares, trouxe a 95 
contratualização, trouxe o FAEC, então é o montante dos recursos para custeio da assistência ambulatorial e 96 
hospitalar também composto pelas três fontes de financiamento, R$ 206.000.000 da União, R$ 8.000.000 do 97 
Estado e R$ 796.000 do Município. Residências terapêuticas é a mesma coisa, a gente discutiu isso aqui no dia 98 
que a gente estava com o pessoal das Redes Assistenciais, União R$ 9.360.000, Estado R$ 1.044.000, o 99 
Município não custeia a residência terapêutica porque a gente recebe um valor fechado do Ministério de acordo 100 
com o número de residências e pacientes dentro de cada residência. Ações na atenção secundária, então na 101 
atenção secundária e nós conversamos aqui, a atenção secundária ela tem a residência terapêutica que tem o 102 
custeio dela próprio que eu acabei de falar, ela tem o CAPS, ela tem a saúde bucal, mas os outros 103 
departamentos da atenção secundária que aí é o idoso, a criança, o DPIC, esses outros departamentos eles 104 
formam o restante do custeio das redes assistenciais, e a rede ela é bastante dependente dos recursos do 105 
município que é diferente das outras ações, então recursos da União R$ 5.100.000, recursos do Estado R$ 106 
5.494.000, recursos do Município R$ 40.000.000, sempre lembrando que a folha de pagamento está aí dentro. 107 
Hospital de Pronto Socorro aí é o HPS, o HPS também é custeado com a União e os municípios, R$ 7.515.000 108 
da União e R$ 58.000.000 do Município. Pró-Hosp, o Pró-Hosp ele tem um pedaço no HPS, mas ele é uma ação 109 
separada no PPA e na LOA porque o valor que eu recebo do Pró-Hosp a gente tem que destinar há alguns 110 
hospitais, Santa Casa, Maternidade, São Vicente e o HU, então desses R$ 8.000.000 que vem de Pró-Hosp R$ 111 
1.000.000 é do HPS, então quando a gente olha o HPS além do recurso municipal e além do recurso federal tem 112 
mais R$ 1.000.000 desse montante de R$ 8.000.000 que é destinado ao HPS, o restante vão para esses outros 113 
hospitais, o HU, a Santa Casa, a Maternidade e o HSVP. Fortalecimento das ações na estratégia da urgência e 114 
emergência, esse grupo é um grupo grande que a gente conversou na urgência, são as ações das demais e tem 115 
a RUE nesse grupo que é um recurso que vem específico para aqueles hospitais que são participantes da rede 116 
de urgência, o CISDESTE está aqui dentro que nós falamos sobre o CISDESTE e as demais despesas da 117 
urgência e emergência. Ações de saúde mental em atenção especializada, esse aí são os recursos também do 118 
Ministério da Saúde que vem para o custeio do Departamento de Saúde Mental, porque nós temos dentro da 119 
saúde mental nós temos o CAPS e residência terapêutica, porém ela tem outras despesas como o aluguel da 120 
casa, despesas com terceirizados, e aí ela utiliza o recurso federal que é o que eu falei aqui que é aquele valor 121 
da AIH que ficou incorporado ao nosso teto quando a gente começou o processo de desospitalização. Centro de 122 
especialidade odontológica que são os CEOS, também é uma ação separada, recurso estadual e recurso 123 
federal. Laboratório central, também está como uma ação, o laboratório central ele é custeado com recursos da 124 
União e do Município. Centro estadual de atenção especializada R$ 7.025.000 esse é o CEAE, só recurso do 125 
Estado. Vigilância em saúde do trabalhador, a gente também falou aqui, agora a gente vê que estamos indo para 126 
o grupo da Vigilância, R$ 360.000 da União, R$ 180.000 de uma resolução do Estado, R$ 951.000 do Município, 127 
porque provavelmente aqueles R$ 951.000 alí é exclusivo folha de pagamento que é toda custeada pelo 128 
Município. Pronto atendimento, lá na urgência a gente falou sobre o pronto atendimento. O que é alí? São as 129 
UPAS, o PAI e a Leste, porque a gente abriu uma ação para separar, chamamos de pronto atendimento para a 130 
gente identificar os recursos da Leste, do PAI e das UPAS, R$ 19.000.000 União, R$ 4.500.000 do Estado e R$ 131 
21.000.000 do Município, aqui a gente sempre chama atenção porque a UPA é tripartite, mas na verdade o 132 
município está pagando bem e já ultrapassou o valor da União o valor da UPA que o município tem que arcar. 133 
Atenção hospitalar psiquiatria, esse aqui são aqueles leitos dos três hospitais psiquiátricos que a gente tem o 134 
credenciamento, a gente orçou os três hospitais, HPS, Ana Nery e o João Penido, atualmente a gente está 135 
recebendo recursos só do Ana Nery, mas como a gente está nesse processo de credenciamento nós temos que 136 
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orçar os três. Odontologia hospitalar que é uma ação também lá do COAP, só recurso estadual. Centro de 137 
atenção psicossocial que é o CAPS, o CAPS ele tem recurso federal, ele tem recurso do Estado e tem recurso 138 
do município também. Atenção domiciliar que é o programa melhor em casa que funciona junto com o HPS, ele 139 
tem recurso federal e esse recurso ele é de acordo com o número de equipes EMAD e EMAP, e a parte do 140 
município complementando a folha de pagamento. Transporte de paciente que é o STIH que faz aquele 141 
transporte com o pessoal da urgência entre hospitais, tem recurso da União e a maior parte é recurso do 142 
município R$ 2.028.000. Assistência farmacêutica que é custeada com recursos da União, do Estado e do 143 
Município. Regionalização da assistência farmacêutica que é a despesa daquela farmácia central que a gente 144 
tem lá na Espirito Santo, que é a parte de folha de pagamento que é custeada pelo município. Atividades da 145 
Vigilância Sanitária que é um braço, vamos dizer assim, da Vigilância em Saúde, essa também tem as três 146 
fontes de custeio, União, Estado e Município, aqui dentro nós temos a arrecadação municipal que a gente 147 
comentou aqui, que é das multas do que a gente recolhe no município porque a taxa de fiscalização sanitária 148 
porque ela é recolhida através de DAM, mas ela é revertida para ações da Vigilância Sanitária. O AEDS do Bem 149 
que a gente também falou isso, é um projeto que está sendo custeado com recurso do município. Atividades da 150 
Vigilância Epidemiológica que é a parte da tão famosa dengue, zica, chikungunya e por aí vai, é vacina, recursos 151 
da União que vem direto do Ministério da Saúde, recursos do Estado e recursos do Município, recursos do 152 
Município sempre alto por causa da folha de pagamento. Plano de ações e metas da Aids, recurso totalmente 153 
federal do programa da Aids. Então resumo na nossa cabeça de todas as ações que a gente colocou no PPA, 154 
das ações que a gente colocou como prioridade e meta para 2018, o fechamento. Como que ficou o 155 
financiamento? Porque quando a gente conversa do PPA a gente está conversando o que nós queremos fazer, 156 
quais as ações que a gente quer fazer, quando a gente vem na LDO a gente define o que é prioridade das 157 
nossas metas, e quando a gente vem para LOA a gente tem que falar qual recurso que vai custear isso, então 158 
ficou o final R$ 353.000.000 da União, R$ 76.000.000 do Estado e R$ 278.000.000 do Município, então o total da 159 
proposta orçamentária da saúde para 2018 fechou em R$ 707.392.396,68. Dr. Márcio o senhor quer falar? Com 160 
a palavra Regina Célia (Presidente do CMS): Eu vou passar a palavra aqui para o Dr. Márcio, que é hoje o 161 
Adjunto da Secretária Elizabeth Jucá. Com a palavra Márcio Itaboray (Secretário Adjunto de Saúde): Boa 162 
noite a todos. Eu estou justificando a ausência da Drª Elizabeth, realmente hoje é um dia que ela não pode e o 163 
Jorge e a Regina sabem disso, pediu para eu vir e também eu vou aproveitar Regina e falar porque hoje é a 164 
primeira vez que eu venho aqui, e a primeira vez que eu vim aqui foi em janeiro e eu não era Secretário Adjunto, 165 
então ficou muito esquisito porque eu vim aqui apenas para conhecer como que funcionava e me colocaram na 166 
Mesa mais eu não era ainda Secretário Adjunto, quando eu fui embora parecia que eu fosse Secretário e que eu 167 
vim aqui e não dei atenção, eu não tinha sido nomeado ainda, é só para justificar quem estava aqui a minha 168 
passada de passagem por aqui, realmente eu não era ainda nomeado e nem tinha que falar em nome de 169 
ninguém, eu só fui nomeado depois, então é só para justificar a ausência da Secretária. Com a palavra Jorge 170 
Ramos (Secretário Executivo): Eu me recordo que nessa passagem rápida sua você prometeu que um dia viria 171 
aqui para a gente fazer o momento cultural numa apresentação sua enquanto compositor, músico, violonista. 172 
Com a palavra Márcio Itaboray (Secretário Adjunto de Saúde): Isso é a melhor coisa que eu podia fazer, 173 
quem dera que eu mexesse só com isso, infelizmente eu mexo também com essa parte apesar de que eu gosto 174 
muito também. Com a palavra Mariano Miranda (SSEIN): Boa noite a todos. Eu só quero utilizar a fala aqui 175 
para parabenizar a Carmem e a equipe da Subsecretaria de Orçamento e Finanças pelo trabalho que fizeram 176 
também aqui com o Departamento de Planejamento, Carmem o trabalho que vocês fizeram a gente acompanhou 177 
e foi um trabalho de excelência, para apresentar números para os senhores aqui a gente precisa de muita 178 
discussão porque os números hoje são números bem abaixo do que a gente as vezes necessita, então a gente 179 
precisa fazer um exercício muito grande internamente e essa tem sido a missão que a Secretária Elizabeth Jucá 180 
e o Márcio Itaboray pedem para nós Subsecretários, a gente discute diariamente para poder utilizar da melhor 181 
forma possível os recursos disponíveis para nós. Então essa LOA hoje é uma LOA que traz a realidade da 182 
situação do Brasil porque é uma realidade de situação financeira difícil, mas traz também o resultado de um 183 
trabalho muito importante que foi feito dentro da Secretaria pelos técnicos e todos eles capitaneados pela 184 
Carmem, pelo Tarcísio, pela Subsecretaria de Orçamento e Finanças, para garantir uma saúde de qualidade 185 
para o município, a gente sabe que isso aqui é o primeiro passo para o exercício de 2018, todas as ações que 186 
vão ser efetuadas em 2018 tem um início aqui nessa peça que hoje nós trazemos para vocês, e essa peça foi 187 
feita com muito afinco e com muito trabalho, aí eu aproveito também para parabenizar o Conselho que como 188 
sempre a Presidente na pessoa da senhora e também do Secretário Executivo acompanham e estão 189 
diuturnamente junto com a gente na produção dessa peça, nós estivemos aqui diversas vezes, a Carmem 190 
passou aqui um mês vindo todos os dias à noite para apresentar para os senhores e pegar dos senhores todas 191 
as sugestões, as indicações, que os senhores no papel de controle social trouxeram, então é uma peça muito 192 
bem feita, é uma peça participativa, e que com certeza vai propiciar em 2018 um trabalho de excelência, então a 193 
minha mensagem é nesse sentido, Carmem parabéns. Com a palavra Jorge Ramos (Secretário Executivo): 194 
Então senhores conselheiros e conselheiras, Marília eu quero falar especificamente para você na questão de 195 
Jardim da Lua, então vamos adiar porque aí a gente espera para ver se a notícia pode ser boa ou não, e a gente 196 
fala depois. Mas o que a gente assumiu um compromisso, e aí hoje nós estivemos lá e cobramos da Beth, da 197 
Carmem, do Márcio, o seguinte Marília quando nós estávamos discutindo a atenção primária e provavelmente 198 
não vai aparecer na Lei Orçamentaria de 2018 porque se trata de uma possibilidade de estar apropriando do 199 
recurso que não será um recurso aplicado na totalidade no PMAQ. Está lembrado da discussão aqui? Que o 200 
Thiago então ficou de fazer uma avaliação. O que nós queremos dizer com isso? Digamos que o PMAQ tem hoje 201 
em 2017, Carmem me corrija se eu estiver errado, em 2017 ele tem um recurso de R$ 2.000.000, feita às 202 
avaliações porque o Ministério esteve aí, nem todas as equipes serão comtempladas porque não cumpriram 203 
metas, esse recurso que vai ficar em caixa do PMAQ eu vou estimar da ordem de R$ 1.000.000, nós hoje 204 
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pedimos a Beth conforme a gente havia franquiado aqui que fosse feito um estudo a viabilidade jurídica de tentar 205 
aproveitar, como é um recurso que ele até onde a gente tem informação ele retorna como investimento e a gente 206 
tem como investimento pode ser custeio e capital numa análise muito primária, então eu só quero firmar aqui que 207 
vai ficar consignado em ata que nós não nos esquecemos do compromisso firmado com você e mais está 208 
mantido o compromisso do Prefeito, estivemos hoje e se ele quiser ele pode reafirmar a Carmem que o primeiro 209 
recurso do Estado que não tiver vinculação será destinado para Jardim da Lua, eu acho que esse é o 210 
compromisso que a gente tem, é porque como a gente fez a discussão durante o 25, 26, 02, 03 e 04, o 211 
detalhamento de tudo isso que a Carmem falou está naquelas planilhas que as pessoas receberam que 212 
estiveram aqui, mas então nós já temos uma previsão orçamentária, o que eu estou dizendo para você foi a 213 
proposta que nós fizemos, como o Bismark fez esse questionamento, todos que estavam aqui fizeram 214 
questionamentos, mas a gente se sentiu na obrigação de te dar essa satisfação porque nós temos um 215 
compromisso com você, Marília está todo mundo imbuído de fazer Jardim da Lua sair da situação que está. Com 216 
a palavra Regina Célia (Presidente do CMS): Eu queria saber o seguinte, se vocês tem alguma dúvida com 217 
relação à explanação da Carmem ou se a gente pode colocar em votação direto. Tem mais alguém sem ser o 218 
Bismark? Com a palavra Bismark Bosco (Sindicato da Saúde): Não é bem um questionamento, eu gostaria 219 
de perguntar a Carmem o seguinte. Vocês por acaso pensaram se o hospital começar a funcionar como é que 220 
fica aquele 707 alí? Tranquilamente não vai dar. Vocês pensaram nessa hipótese? Eu particularmente acho que 221 
não vai acontecer também em 2018. Mas se acontecer vocês já pensaram nessa hipótese? Basicamente seria 222 
isso. Com a palavra Carmem (Subsecretária de Planejamento do Orçamento e Finanças da Saúde): Senhor 223 
Bismark a gente falou isso aqui e vamos sempre lembrar o que nós fizemos de planejamento, então a Luciana 224 
pode até me ajudar aqui, lá no nosso PPA a gente colocou para finalizar a construção do hospital não o ano que 225 
vem porque a gente já sabe, então o convênio que nós temos assinado para construir saldo de convênio é R$ 226 
20.000.000, só que sabendo das dificuldades que a gente está com o Estado. O que nós fizemos? Colocamos 227 
R$ 10.000.000 em 2018 e R$ 10.000.000 em 2019, então na LOA nós já estamos prevendo que ele não fica 228 
pronto o ano que vem, fora isso nós conversamos aqui e eu não sei se o senhor se lembra sobre equipar o 229 
hospital e para equipar é outra conversa, a manutenção é a terceira situação, nos R$ 707.000 com certeza não 230 
existe previsão de custeio porque nós ainda estamos lutando para dar rumo a construção dele, depois vamos 231 
equipar para depois discutir inclusive no Conselho como é que vai ser a gestão do hospital porque a gente 232 
sempre fala isso. Com a palavra Regina Célia (Presidente do CMS): Antes de colocar em votação, eu queria 233 
colocar para vocês que do dia 16 a 20 às 18h30min nós vamos estar reunidos igual nós ficamos a semana 234 
passada para discutir o Plano Municipal de Saúde, então eu já estou convidando os conselheiros para estarem 235 
presentes aqui do dia 16 ao dia 20 18h30min. Com a palavra Jorge Ramos (Secretário Executivo): Nós temos 236 
pedido a participação dos conselheiros, e o Bismark no momento manifestou interesse na representação de 237 
profissionais de saúde em estar compondo a comissão, já éramos da antiga comissão e eu queria o referendo 238 
desse plenário para a gente poder recepcionar o Bismark na comissão. Pode ser? Com a palavra Regina Célia 239 
(Presidente do CMS): Posso colocar em votação? Então eu vou colocar em votação a Lei Orçamentária para 240 
2018. O que eu quero colocar com isso? Qualquer coisa, qualquer modificação, qualquer coisa que tiver e que 241 
não estiver de acordo com o que nós discutimos vai voltar ao Conselho, mas eu espero que essa nossa votação 242 
ela seja definitiva, quem concordar comigo favor levantar o crachá. Contrários, abstenções: aprovado por 243 
unânimidade. Amanhã tem reunião para Presidente de Conselho. Eu quero também aqui agradecer a equipe da 244 
Secretaria que também participou ativamente junto conosco com a tolerância, porque nós somos muito chatos 245 
mesmo, a gente pergunta muito, e eu quero agradecer esse trabalho porque tem feito uma diferença muito 246 
grande, nós que somos conselheiros aqui há mais tempo vocês se lembram de que na hora de aprovar isso tinha 247 
muita briga, era uma coisa fora do comum, hoje com essa dinâmica veja que maravilha. Com a palavra Carmem 248 
(Subsecretária de Planejamento do Orçamento e Finanças da Saúde): Só finalizando, eu também quero 249 
agradecer porque é um processo de construção em conjunto, e na segunda-feira na primeira rodada aqui alguns 250 
conselheiros estavam viajando, outros não puderam vir, e a gente trouxe uma metodologia muito boa que a 251 
gente fugiu dos números para falar do entendimento, então é assim que a gente pretende trabalhar com vocês 252 
para aproximar cada vez mais os conselheiros das nossas informações, porque aí facilita e resulta nesse 253 
trabalho aqui. Muito obrigada. Com a palavra Engrácia (SS): Nós estamos na campanha de conscientização do 254 
Outubro Rosa nessa prevenção que não deve ser somente em outubro mais deve ser sempre, todos os dias, 255 
tanto em homens como em mulheres, nós devemos cuidar da nossa saúde e a prevenção é um gesto de amor à 256 
vida, então se a gente se ama a gente se cuida, então amanhã as 09h00min da manhã lá na Secretaria de 257 
Saúde nós vamos dar abertura para todos os servidores e servidoras, e convidamos todos vocês que puderem 258 
participar conosco as 09h00min manhã, e no dia 16 as 14h00min no auditório da Vigilância em Saúde também 259 
nós teremos um seminário onde nós vamos tratar da saúde integral da mulher, cujo tema escolhido pela 260 
Secretaria de Saúde para 2017 será “Outubro Rosa Cuidando da Saúde da Mulher, do Peito, da Mente, do 261 
Corpo e da Alma”, porque nós temos que cuidar da nossa saúde integral, então a gente conta com a presença e 262 
a participação de todos vocês. E o Thiago pediu para eu justificar, hoje ele não pôde estar presente, mas eu 263 
estou aqui representando a SAPS, e quero deixar claro Dona Marília que nós estamos imbuídos para que a 264 
gente possa fazer acontecer a construção de Jardim da Lua, muito obrigada. Secretaria Executiva do 265 
Conselho Municipal de Saúde/Juiz de Fora. Transcrição: Vanessa Souza de Castro.                                           266 


